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ATA DA 122ª REUNIÃO ORDINÁRIA
Aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis, às 15:40, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público Geral, LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, LÉA CRISTINA SERRA, MARCO AURELIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros eleitos: ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO e FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Defensor Público Geral, que deu as boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. Ata da 120ª Sessão Ordinária aprovada por unanimidade.
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. O Conselheiro Marco Aurélio pontuou que possui uma proposta de resolução para protocolar junto ao Conselho. Em seguida, elogiou o novo layout do site da Defensoria Pública, requerendo, porém que o site divulgue de forma bem acessível um tópico específico do Conselho Superior, com as atualizações, atas das sessões passadas e Resoluções aprovadas. Solicitou ainda que as pautas das reuniões do CSDP sejam disponibilizadas com antecedência de quatro ou cinco dias no site da Defensoria Pública, para que os colegas Defensores possam tomar conhecimentos dos assuntos que serão debatidos e, assim, programarem-se para assistir às sessões. Solicitou também que fossem publicadas no site, de forma ampla, notas de aprovação das últimas atas, dentro do que for possível dar publicidade. O Presidente do Conselho agradeceu a preocupação do Conselheiro Marco Aurélio, frisando, porém, que, regimentalmente, é prerrogativa da Presidência divulgar a pauta apenas no dia útil anterior à sessão, normalmente às sextas-feiras, visto que frequentemente surgem pautas de última hora e que, às vezes, os colegas Conselheiros entregam seus votos apenas no último dia anterior à sessão e, só assim, o processo é incluído em pauta. Por fim, determinou que fosse registrado o requerimento e que, ao menos nesse último dia anterior às sessões, a pauta poderia ser disponibilizada no site, assim que fosse fechada.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. Não houve.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente comunicou que sua gestão termina no próximo dia 24, e que antes da presente sessão, reuniu-se com a equipe de transição, a fim de passar todas as informações necessárias à nova gestão. Afirmou que ainda existem algumas pendências, que fazem parte do planejamento estratégico e orçamentário, e que pretende contar com o apoio do Conselho para convocações de eventuais sessões extraordinárias, a fim de concluir essas atividades. 
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia:
PROCESSO Nº 331/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução de Reorganização das Atribuições das Defensorias Cíveis

PROPONENTES: 

- RODRIGO AYAN – DIRETOR METROPOLITANO 

- RODRIGO C. DE MIRANDA – COORD. DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANO

RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA

O Presidente informou sobre a importância de aprovação da referida proposta para se fechar o ciclo da gestão, depois de todo o trabalho que foi feito, com estudo minucioso e participação de membros dos núcleos interessados.

PROCESSO Nº 332/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Reajuste do Valor do Cartão Alimentação

PROPONENTE: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA

RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA
O Presidente informou que há dois foi obtido parecer favorável do Tribunal de Contas do Estado no sentido de que a Defensoria Pública teria autonomia para fixar os valores do auxílio alimentação, no contracheque ou no cartão alimentação, tendo sido optado pelo cartão alimentação, uma vez que a folha de pagamento ainda se encontra em transição da SEAD para a Defensoria Pública. Falou que o valor do cartão não é atualizado há dois anos, devido à falta de orçamento. Falou ainda do compromisso da atual gestão de equiparar a parcela remuneratória da Defensoria Pública com o Ministério Público. Dessa forma, o Presidente do Conselho convocou todos os Conselheiros para uma reunião extraordinária na próxima quarta-feira, no dia 15 de junho de 2016, às 14 horas, para julgamento da referida proposição.
PROCESSO Nº 333/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Regulamentar as Atribuições das DPs do Núcleo de Icoaraci

PROPONENTES: DEFENSORES PÚBLICOS REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, JOÃO PERES DE ANDRADE FILHO e BRUNO SILVA NUNES DE MORAES

RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
PROCESSO Nº 334/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Medalha do Mérito Defensorial na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO

PROCESSO Nº 335/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta os Conceitos e Critérios de Cumulações na Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTES: DPG – LUÍS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
7) Assuntos gerais. Não houve.

8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
8.1) PROCESSO Nº 290/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução Dispondo Sobre a Participação de Defensor Público em Estágio Probatório no Curso de Preparação à Carreira
PROPONENTE: DR. ANTÔNIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO – DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA 

RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS

O Relator explicou aos novos Conselheiros acerca da matéria do processo e de seu voto, frisando que, como foram solicitadas vistas dos autos pelo Corregedor Geral na 120ª Sessão Ordinária já na etapa de votação, os mesmos não poderiam participar da votação do mesmo. Por sua vez, o Corregedor Geral pediu a palavra para pontuar que, dos Conselheiros presentes, há apenas três Membros que estavam presentes na sessão em que o processo foi inicialmente julgado, de modo que não haveria quórum para votá-lo. Sugeriu então que fosse reaberta a discussão do processo, para que todos os presentes pudessem votar e aí sim, ter quórum. Com anuência dos demais Conselheiros, o Relatou passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve, na íntegra:

“SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE, SENHORAS E SENHORES CONSELHEIROS, SENHOR(A) REPRESENTANTE DA ADPEP, 

Recebi os presentes autos, quando da 104a Reunião Ordinária deste egrégio Conselho, sobre os quais apresento Relatório, Fundamentação e Voto, nos seguintes termos: 

A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, através do Memorando nº 270/2015 – ESDPA/DP-PA de 06.05.2015, subscrito por seu Diretor, DPE Antônio Roberto Figueiredo Cardoso, encaminha proposta de Resolução sobre a participação de Defensor Público Estadual, cumprindo estágio probatório, em Curso de Preparação à Carreira, visando discussão e deliberação deste Conselho. 

A presente proposta de Resolução, com Anexo Único - Projeto de Prática Social, em suas considerações iniciais, fundamenta-se em dois artigos da Lei Complementar Estadual nº 54/2006, primeiramente no § 1°, inciso I, do artigo 23-A e, em seguida, no artigo 27-A. 

Registramos, na oportunidade, que as folhas destes autos não foram numeradas e rubricadas. 

É O RELATÓRIO (Elaborado aos 14.03.2016).

Passamos, agora, a fundamentação. 

A presente Proposta de Resolução fundamenta-se na Lei Complementar Estadual nº 54/2006, que dispõe: 

‘Art. 23-A. Fica criada a Escola Superior da Defensoria Pública, com sede em Belém, diretamente subordinada ao Defensor Público Geral, compete qualificar os membros e servidores da Defensoria Pública do Estado do Pará, contribuir para a prestação e a permanência na carreira de Defensor Público e promover atividades didáticas e culturais que versam sobre temas relacionados à atuação institucional. 

§ 1°. São objetivos da Escola Superior da Defensoria Pública: 

I - preparar cursos aos candidatos à admissão à carreira de Defensor Público; 

[. . .] 

Art. 27-A. Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial de preparação à carreira, objetivando o treinamento específico pra o desempenho das funções técnico-​jurídicas e noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública.’ 

A lei Complementar Federal nº 80/1996,em seu Título IV - Das Normas Gerais para a Organização da Defensoria Pública dos Estados, sobre a matéria em análise, dispõe: 

‘Art. 105. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete:

VII - acompanhar o estágio probatório membros da Defensoria Pública do Estado;" e, 

"Art. 112-A. Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial de preparação à Carreira, objetivando o treinamento específico para o desempenho das funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública.’ 

A Constituição Federal, em seu Capítulo IV - Das Funções Essenciais à Justiça e sua Seção IV - Da Defensoria Pública, sobre a matéria em análise, dispõe: 

‘Art. 134 ... 

§ 4°. São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal.’ 

Vejamos, por relevante, o "Art. 93 .... 

‘IV - previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados;’

A presente Proposta de Resolução, que ao meu juízo cumpre os requisitos legais, objetiva regulamentar a participação do Defensor Público, em estágio probatório, no curso de preparação, aperfeiçoamento e promoção à carreira, constituindo etapa obrigatória processo de vitaliciamento. 

O curso de preparação, aperfeiçoamento e promoção à carreira, disposto na presente proposta de Resolução, destinado ao Defensor Público em estágio probatório, será organizado em três eixos, a saber: 

1°. Preparação, iniciando logo após a posse e com duração de três semanas, visando conhecer a DPE e os Órgãos de Atuação; 

2°. Formação, após conclusão do inicial e com duração de três anos, com encontros mensais, bimestrais e trimestrais, onde poderão ser realizados seminários, palestras, oficinas, ...; 

3°. Prática Social, como detalhado no Anexo único, será desenvolvida sem prejuízo das atividades ordinárias do cargo, desde a concepção do projeto, com a apresentação de dois relatórios semestrais, até o seu término. 

O aproveitamento das duas primeiras etapas será avaliado satisfatório quando a frequência for igualou superior a 75% e, a da terceira, será avaliada pela Direção da ESDPA, que atribuirá o respectivo conceito, "satisfatório" ou "insatisfatório". 

SÃO OS FUNDAMENTOS (Elaborados aos 25.04.2016)

DIANTE DO EXPOSTO, e de tudo que dos autos consta, 'VOTO PELA APROVAÇÃO DA PRESENTE RESOLUÇÃO, requerida pela Diretoria da Escola Superior da Defensora Pública do Estado do Pará”. 

Em discussão, não houve objeções. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, devendo ser publicada Resolução que dispõe sobre a participação do Defensor Público em estágio probatório no curso de preparação à carreira, nos moldes da proposta.
8.2) PROCESSO Nº 294/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Institui a Comissão Avaliadora de Estágio Probatório dos Servidores
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL

RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. WALTER AUGUSTO TEIXEIRA
O Relator explicou a todos acerca do conteúdo da proposta, citando a Resolução 051/2010, que regulamenta o estágio probatório dos Servidores Públicos. Afirmou que verificou a estabilidade dos membros da comissão indicados na proposta.  Passou, a seguir, à leitura de seu voto escrito, da seguinte forma:

“RELATÓRIO.

Trata-se de Parecer jurídico sob a obediência aos aspectos formais da proposta de Resolução que institui comissão avaliadora de estágio probatório dos servidores efetivos da Defensoria Pública do Pará.

A proposta de Resolução atribui que a comissão será composta pelo Corregedor Geral da instituição, que é membro nato, pelos Defensores Públicos MAURO PINHO DA SILVA, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, e pelos servidores WALENA PEREIRA WANDELEY, JOÃO PAULO COSTA DOS SANTOS e MAEVA CASTELO BRANCO SANTOS DE ALMEIDA, todos como membros efetivos, além dos servidores CARMEM LUCIA LOPES DE SOUZA e MAURO BARBOSA DE LIMA, como membros suplentes.

A referida comissão, se empossada, terá mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondução.

É a síntese necessária.
FUNDAMENTAÇÃO.

A Resolução nº 51 do Conselho Superior da Defensoria Pública, através de seu anexo, é responsável por ditar as regras que regulamentam o  estágio probatório dos servidores públicos.

Nos termos que que dispõe o parágrafo único do art. 1º da mencionada resolução, a confirmação ou não do servidor dependerá de avaliação deste egrégio Conselho Superior e de homologação do Defensor Público Geral, in verbis:

Art. 1° Estágio Probatório é o período de 03 (três) anos durante o qual o servidor público estará sujeito à avaliação especial de desempenho para sua confirmação ou não na Carreira. 

Parágrafo Único - A confirmação ou não do servidor público no cargo, decorrerá de avaliação do Conselho Superior da Defensoria Pública e homologação pelo Defensor Público Geral nos termos do Artigo 11, VII da Lei Complementar Estadual nº 054, de 07 de fevereiro de 2006.

O que subsidiará a decisão do egrégio Conselho Superior é a avaliação DO acompanhamento funcional realizado pela Comissão denominada de Comissão de Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública, cuja composição dos seus membros será feita pelo Corregedor Geral da instituição, como membro nato, 6 (seis) membros efetivos dentre defensores públicos que pertençam à 3º Entrância ou Entrância Especial e servidores públicos efetivos, além de 2 (dois) membros suplentes, cujo mandato terá duração de 2 (dois) anos, permitindo-se uma recondução. Tudo conforme dispõe o art. 5º da Resolução 51 do Conselho Superior da Defensoria Pública:

Art. 5° O acompanhamento de atuação funcional e do procedimento pessoal do servidor público em Estagio Probatório será realizado por uma Comissão denominada de Comissão de Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública, presidida pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública e por mais 06 (seis) membros efetivos e 02 (dois) membros suplentes, dentre defensores públicos em atividade, pertencentes à 3ª Entrância e/ou à Entrância Especial da Defensoria Pública, e servidores públicos efetivos, indicados pelo Conselho Superior, excetuando-se os cargos comissionados, para um mandato de 02(dois) anos, permitida uma recondução.

A proposta de resolução que está sob a minha relatoria obedece aos termos da Resolução 51 do Conselho Superior da Defensoria Pública, preenchendo todos os seus requisitos formais.

Por fim, destaco que a proposta de resolução obedece ao mandamento constitucional de obrigatoriedade de avaliação em estágio probatório por meio de comissão estabelecida para esse fim, cuja previsão está estampada no §4º do art. 41:

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.

(...)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade.

CONCLUSÃO.

Ante o exposto, em obediência à norma constitucional e regulamentares constantes no processo, o presente parecer é no sentido da APROVAÇÃO da proposta de resolução que institui Comissão de Estágio Probatório dos servidores públicos da Defensoria Pública, com a aprovação dos nomes dos Defensores Públicos MAURO PINHO DA SILVA, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, e servidores WALENA PEREIRA WANDELEY, JOÃO PAULO COSTA DOS SANTOS, MAEVA CASTELO BRANCO SANTOS DE ALMEIDA, CARMEM LUCIA LOPES DE SOUZA e MAURO BARBOSA DE LIMA como seus membros.
É o parecer, smj.”
Falou, por fim, que os Defensores Membros da Comissão preenchem os requisitos previstos na Resolução 051, pertencendo à Terceira Entrância ou Entrância Especial, e que os Membros Servidores são efetivos nos quadros da Instituição, sendo então, favorável à aprovação da proposta. Em discussão, não houve nenhuma objeção por parte dos demais Conselheiros. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade, devendo ser publicada a Resolução que institui a Comissão Avaliadora para Estágio Probatório dos Servidores da Defensoria Pública.
8.3) PROCESSO Nº 297/2015 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que Regulamenta as Defensorias Criminais

PROPONENTE: DIRETORIA METROPOLITANA

RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
Dada a palavra à Relatora, esta passou tão-logo à leitura de seu voto, da seguinte forma:

“RELATÓRIO 

Os autos em epigrafe, referem-se, ao julgamento do processo nº. 297/2015- CSDP que trata do pedido de PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA AS DEFENSORIAS CRIMINAIS, tendo como interessado a Diretoria Metropolitana. 

Passo a assim a analisar: 

A proposta de resolução apresentada foi originada da portaria 2282/2013-DPG- de 07.08.2013, publicada no DO datada de 08.08.2013, composta pelos Defensores Públicos José Adaumir Arruda, Alessandro Oliveira da Silva, Alex Mota Noronha, Paulo Roberto Avelar, Vanessa Azevedo, Francisco Nunes Neto(coordenador da comissão), Arthur Correa da Silva Neto, André Martins, Vladimir Lobo, Carlos Alberto Monteiro e Raimundo Alberto Soares 

Após os estudos realizados, a referida proposta, foi apresentada ao conselho gestor desta instituição, onde foi debatida e recebeu ajustes da Corregedoria Geral, Corregedor Antônio Carlos Monteiro, da Diretoria Metropolitana, Diretoria Administrativa e Escola Superior da Defensoria. 

Na data de 19 de junho de 2015, voltou a ser apresentada ao Conselho Gestor que aprovou o texto com pequenas alterações, que foram corrigidas pela Diretoria Metropolitana e em seguida encaminhada a este Conselho Superior para análise e parecer. 

E assim decido: 

Considerando que: 

- a proposta de resolução apresentada, foi amplamente debatida pelos defensores da área criminal, bem como, pela Corregedoria Geral, Diretoria Metropolitana, Diretoria administrativa, Conselho gestor e Escola Superior desta instituição: 

- a proposta de resolução apresentada já está sendo aplicada pelos Defensores Públicos da área criminal; 

- esta conselheira se colocou à disposição dos Defensores Públicos do setor penal, para receber sugestões de alterações para serem analisadas, o que não ocorreu. 

Isto posto, entendo que a PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA AS DEFENSORIAS CRIMINAIS deverá ser APROVADA da forma como foi apresentada. 

Este é o voto vista, que submeto à apreciação deste Egrégio Conselho.”
Em discussão, os Conselheiros Francisco Robério, Marco Aurélio Guterres e Walter Teixeira pontuaram que não se sentiam aptos a votar a matéria, uma vez que não tiveram acesso à proposta. O Conselheiro Francisco Robério então solicitou vistas dos autos, tendo sido deferido pelo Presidente do Conselho. Em seguida, a pedido da Conselheira Léa, foi entregue cópia integral dos autos do processo aos Conselheiros Francisco Robério, Marco Aurélio e Walter Teixeira. Ficou acertado pelos Conselheiros que o referido processo seria colocado na pauta da próxima reunião ordinária, a ocorrer no dia 27 de junho de 2016, juntamente com o Processo Nº 331/2016, que trata da regulamentação das Defensorias Cíveis da Capital.
8.4) PROCESSO Nº 312/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão do Defensor Público Geral Acerca de Suspeição por Foro Íntimo

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO ODUVALDO SÉRGIO DE SOUZA SEABRA

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA
“VOTO 

O SENHOR CONSELHEIRO JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA: 

Cuida-se de recurso contra decisão do Defensor Público Geral que acatou declaração de suspeição, arguida pela Exma. Defensora Pública Felícia Marques Nunes, e determinou a devolução dos autos para a Diretoria Metropolitana para remessa ao Núcleo Cível Residual. Feita a remessa, o processo foi distribuído para o Exmo. Sr. Defensor Público, Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra, que discordando da decisão interpor o recurso objeto de análise. 

Compulsando os autos, resumem-se os fatos: O assistido Cesar Augusto Lima da Silva, foi atendido no Núcleo de Defesa de Direitos Humanos da Defensoria Pública, pois pretendia ajuizar uma ação em face da APPD - Associação Paraense das Pessoas com Deficiência, por se considerar pessoa com deficiência monocular, e a referida associação ter-lhe negado inscrição, por entender que o fato do assistido ter visão monocular não estaria inserido no conceito de deficiente. A Exma. Defensora Pública Felícia Marques Nunes alegou "motivo de foro íntimo", pelo fato de não se sentir a vontade para ingressar com a medida judicial, pelas boas relações e parcerias que o Núcleo mantinha com a mencionada associação e que poderiam restar prejudicadas. Por outro lado, o Exmo. Sr. Defensor Público, Oduvaldo Sérgio de Souza Seabra, aduz em seu recurso, que as prescrições do art. 5° da Instrução Normativa 04/2015 da Corregedoria/DPPA, que disciplina as arguições de impedimento, suspeição e recusa a assistência dos Defensores Públicos não foram atendidas, porquanto não procedeu ao relato minucioso das razões da alegada suspeição, nem tampouco instruiu o pedido com documentos hábeis a demonstrar o alegado. Também arguiu que o só fato do NDDH possuir boas relações com a APPD - Associação Paraense das Pessoas com Deficiência, não poderia impedir ou prejudicar a ·atuação do Núcleo em prol do assistido; se ajuizar demandas em desfavor de municípios ou Estado do Pará, tendo em vista as parcerias que mantém com estas entidades. 

Em despacho de 25 de novembro de 2015, o Exmo. Defensor Público Geral, acatou o pedido de suspeição, determinando a remessa do processo interno ao Núcleo Cível Residual, sendo distribuído ao proponente do recurso ora em apreciação. 

Vale ressaltar, que a época da decisão atacada, ainda não havia uma normatização oriunda do Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará sobre o assunto, só vindo a ser aprovada pela Resolução CSDP N° 153 de 14 de março de 2016. 

Inicialmente, observo que o pedido recursal se limita a reforma da decisão para que se encaminhe a pasta e o assistido Cesar Augusto Lima da Silva para atendimento por Defensor Público com atuação no NDDH, e nestes limites devemos apreciar. 

Assim, verificando no sistema de consulta de processos do Tribunal de Justiça do Pará, constata-se que em 05 de maio de 2016, foi ajuizada ação de obrigação de fazer, em favor de Cezar Augusto Lima da Silva, em face da Associação Paraense de Pessoas com Deficiência - APPD (demonstrativo anexo), pela Defensora Pública, Carla Regina Santos Constante, que atua por designação no Núcleo de Defesa dos Direitos Humanos da DPPA, com o que se perde o objeto deste recurso. 

Ante o exposto, sou pelo arquivamento do presidente recurso, recomendando que em futuras arguições de impedimento, suspeição e recusa a assistência dos Defensores Públicos, atendam-se as prescrições da Resolução CSDP N° 153 de 14 de março de 2016. É como voto.”
Em discussão, os demais Conselheiros concordaram com o Parecer do Relator. Dessa forma, o processo foi arquivado por perda do objeto, por unanimidade.

A seguir, Defensor Público Geral, Luís Carlos de Aguiar Portela, precisou se ausentar da reunião, motivo pelo qual a Presidência do Conselho foi passada ao Subdefensor Público Geral, que afirmou ser importante a votação da Proposta de Regulamentação das Defensorias Criminais na próxima quarta-feira, podendo ser aberta nova sessão extraordinária após a sessão marcada para debate da Proposta de aumento do valor do cartão alimentação. Afirmou ainda que na segunda-feira seguinte, dia 20 de junho de 2016, poderia ser marcada mais uma extraordinária para julgamento da Proposta de Regulamentação das Defensorias Cíveis. O Corregedor Geral questionou se haveria tempo para análise dessa última proposta. O Conselheiro Francisco Robério pontuou que precisa de mais tempo para analisar o processo das defensorias criminais, cujos autos ele próprio solicitou vistas, uma vez que é uma resolução bem extensa. O Conselheiro José Roberto pediu que fosse levado em consideração o tempo que já se passou e que a proposta fosse aprovada como está, e após, caso necessário, fossem feitas alterações. A Conselheira Léa Cristina afirmou que a proposta já foi amplamente debatida e que haverá possibilidade de alteração futuramente, uma vez que a Corregedoria começará novo trabalho em cima da matéria. O Presidente do Conselho argumentou que as propostas, tanto do cível quanto do criminal, possuem viabilidade de aprovação por terem sido amplamente estudadas e debatidas e que existe o caráter de urgência na aprovação, por terem sido objeto de trabalho e estudo da atual gestão. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que entende a importância de regulamentação da matéria, mas que a composição anterior do Conselho teve dois anos para discutir a proposta e não foi feito. A Conselheira Léa Cristina ponderou que solicitou aos Defensores Públicos da área criminal que se manifestassem acerca da proposta de resolução, porém nenhum se posicionou, como se não houvesse objeção. Afirmou que agora é o momento para aprovar a referida proposta. O Conselheiro Marco Aurélio frisou que não vê prejuízo em uma nova composição debater a referida matéria, por ser uma questão institucional que deve ser enfrentada. O Conselheiro Francisco Robério ressaltou que solicitou vistas do processo sobre as defensorias criminais, asseverando que poderá devolver o processo com seu voto na próxima sessão ordinária. O Presidente do Conselho colocou a demanda em votação, para ser decidida a data de inclusão das propostas do Cível e do Criminal na pauta para julgamento. O Conselheiro José Roberto expôs que a aprovação das referidas propostas após o término do mandato, não tira o mérito da atual gestão. Os demais Conselheiros concordaram em incluir ambos os processos apenas na pauta da próxima sessão ordinária, a ocorrer no dia 27 de junho de 2016. Dessa forma, manteve-se a convocação para a reunião extraordinária de quarta-feira, a fim de julgar somente o Processo Nº 332/2016, acerca do reajuste do valor do cartão alimentação. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou que, pelo Regimento do Conselho, não existe um momento de abertura da palavra ao público presente, e interpelou se haveria a possibilidade de se convidar a coordenação do NUPLAN, para subsidiar a análise do aumento do cartão alimentação. Após discussão, o Presidente do Conselho determinou o registro da convocação do NUPLAN, na pessoa da Coordenadora do Núcleo, para prestar os esclarecimentos necessários aos Conselheiros durante a reunião, e que o Relator do processo, Conselheiro Arthur Corrêa, fosse notificado para se verificar se o mesmo poderá comparecer e votar na referida sessão extraordinária. A Conselheira Léa Serra solicitou a este Secretário que encaminhasse cópia, a todos os Conselheiros, dos processos de regulamentação das defensorias cíveis, das defensorias criminais, e do reajuste do valor do cartão alimentação.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 17:35 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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